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TIPO DE MANIPULAÇÃO OU PROCESSAMENTO DO SUBPRODUTO DE ORIGEM ANIMAL:

TRATAMENTOS DE MITIGAÇÃO/ELIMINAÇÃO DE RISCO SANITÁRIO:

LOCAL E DATA:
ASSINATURA E CARIMBO DO PROPRIETÁRIO/REPRESENTANTE LEGAL:

Relação de documentos necessários para o cadastro de estabelecimento junto à IAGRO (em 
formato digital):
I - Documento de identidade (pessoa física) e cópia do contrato social constitutivo registrado (pessoa 
jurídica);
II - CPF e CNPJ;
III - Comprovante de endereço para correspondência (conta de água, energia, telefone etc., em nome 
do interessado);
IV- Memorial Descritivo da Atividade (quando exigido para a atividade);
IV - Qualquer um dos seguintes documentos do estabelecimento manipulador de subprodutos*:
� Certidão de Assentado expedida pelo INCRA;
� Certidão de Inteiro Teor expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis;
� Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR/INCRA;
� Contrato de Concessão de Uso – CCU/INCRA;
� Escritura Pública;
� Instrumento Particular de Compra e Venda com as assinaturas, do vendedor e do comprador, 
reconhecidas por Tabelião Público ou pelo agente administrativo; 
� Título de Domínio ou Título Definitivo emitido por órgão Federal, Estadual ou municipal de Regularização 
Fundiária;
� Contrato de Promessa de Compra e Venda com as assinaturas dos contratantes reconhecidas por 
Tabelião Público;
� Carta de adjudicação ou Alvará judicial;
� Formal de Partilha, ainda que ele não esteja registrado;
� Escritura Pública de Cessão de Direitos Hereditários;
� Instrumento particular de doação com reconhecimento por Tabelião Público;
� Contrato de aluguel ou qualquer documento comprobatório da aquisição do domínio.
Observações:
Estabelecimentos que produzam subprodutos com memorial descritivo não há necessidade de 
preenchimento dos campos “Tipo de manipulação do produto” e “Tratamentos”.

ANEXO III
SUBPRODUTOS ANIMAIS NÃO COMESTÍVEIS DE USO INDUSTRIAL, USO TÉCNICO E USO 

ESPECÍFICO
Modelo preenchível disponível em: https://www.iagro.ms.gov.br/defesa-sanitaria-animal-5/

SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NÃO COMESTÍVEIS DE USO INDUSTRIAL
Peles animais tratadas ou não (ex.: peles, raspas ou aparas de pele bovina ou de répteis, “in natura” ou 
conservadas por sal, tratadas com cal ou outra substância autorizada);
Escamas, bexiga natatória, e produtos derivados outros, desidratados ou não, inclusive utilizados para 
fabricação de artefatos e adornos;
Couros (wet-blue, semi-acabado ou acabado) e produtos derivados;
Ossos e produtos derivados;
Pelos animais (ex.: crina, vassoura da cauda, pelos das orelhas, entre outros) e produtos derivados;
Penas e plumas;
Lã e outros produtos derivados;
Cascos ou chifres e derivados, inclusive artefatos e produtos de cutelaria;
Troféus de caça;
Gelatinas não comestíveis (cola animal, osseína, gelatina técnica e outras não utilizadas na alimentação 
humana ou animal); 
Cordas fabricadas a partir de tripas de animais sem uso técnico (ex.: cordas para itens esportivos ou 
instrumentos musicais);
Produtos gordurosos obtidos do processamento de resíduos animais (ex.: sebo e óleos animais não 
destinados a uso na alimentação animal).

SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NÃO COMESTÍVEIS DE USO TÉCNICO
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Veneno de abelhas, submetido ou não a tratamentos de secagem, congelamento ou liofilização;
Cera de abelha; 
Lanolina;
Bile animal conservada, concentrada ou em pó;
Cálculos biliares em natureza ou conservados;
Sais e ácidos biliares (1);
Complexo de heparina ou heparina crua (1);
Cordas fabricadas a partir de tripas de animais para uso em saúde (ex.: cordas destinadas à fabricação de 
fios cirúrgicos);
Insumos laboratoriais (ex.: peptonas ou peptonados; extratos de órgãos; produtos enzimáticos: sangue e 
produtos derivados do sangue, como soro ou plasma, inclusive de fetos, esterilizados ou não) (1) (2).
 Observações:
(1) Desde que não se constituam em produtos intermediários no processo produtivo de insumos farmacêuticos 
ativos derivados de fontes animais, iniciado com a introdução do material de partida, e sujeitos à incidência 
de legislação específica do órgão regulador da saúde; 
(2) Apenas produtos com finalidade de uso técnico ou laboratorial. Não se incluem os produtos derivados de 
sangue utilizados como ingredientes na alimentação animal (ex.: farinha de sangue ou hemácias, corantes 
ou palatabilizantes). No caso de produtos enzimáticos, não se incluem aqueles utilizados na produção de 
alimentos.

PRODUTOS OBTIDOS DE FONTE ANIMAL COM FINALIDADES DE USO ESPECÍFICO 
Produtos opoterápicos (1);
Insumos farmacêuticos ativos ou produtos intermediários de sua obtenção (ex.: heparina, heparinóides, ácido 
mucopolissacarídeo pilosulfirico, condroitinas, sulodexide, mesoglicano, entre outros) (2);
Produtos para saúde elaborados a partir de tecidos animais (ex.: implantes ou fios cirúrgicos);
Enzimas e produtos enzimáticos de uso em alimentos (3).
 Observações:
(1) Opoterápicos: preparações obtidas a partir de glândulas, tecidos, outros órgãos e secreções animais 
destinada a fim terapêutico ou medicinal, conforme legislação específica do órgão regulador da saúde. 
(2) Conforme legislação específica do órgão regulador da saúde. 
(3) Produtos já contemplados em legislação específica do órgão regulador da saúde.

PORTARIA/IAGRO/MS Nº 033 de 25 de janeiro de 2024

Dispõe sobre a habilitação de médicos veterinários para 

das requisições de AIE e Mormo e a coleta e envio de material 
para diagnóstico laboratorial de AIE no Estado de Mato Grosso 
do Sul e dá outras providências.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL 
E VEGETAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - IAGRO no uso de suas atribuições legais e, 

                                           Considerando a Portaria IAGRO/MS Nº 3623 de 12 de junho de 2019 que 

no Estado;
   

R E S O L V E:

Art. 1º. Habilitar a médico veterinária abaixa relacionada, para a realização de 
identificação individual de equídeos e coleta e envio de material para diagnóstico de AIE no Estado:

NOME CRMV-MS Nº DE CADASTRO PNSE - IAGRO

Caroline Soares de Moura 8795 554

Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 25 de janeiro de 2024.

Daniel de Barbosa Ingold
   Diretor Presidente/IAGRO


